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EDITAL DE LEIúO

pRocEsso ADMINISTRATIVO LlClrATÓRlO No 06l/2026

LEIúo No o0l/2026

í. PREÂMBULO

1.1 O MUN|CIPIO DE MEDINA-MG, pessoo jurídico de direito público, com sede à Ruo 07 de

setembro, no 22, centro - Medino/MG, CEP: 39.620-000, inscrito no cNPJ sob no

1g.414.607/000l-g3, neste oto representodo pelo seu PreÍeito Municipol, sr. Lucos Alves

pereiro, poutodo nos princípios expressos no coput do ort.37 do ConstituiÇÕo Federol de

1988, sendo o evento regido pelos normos gerois do Lei Federol n" 14.8312021 e Decreto

Municipol n O4B|2O25 que Dispôe sobre DesoÍetoçÔo de Bens túÓveis lnservíveis do

MunicÍpio de Medino poro efeito de olienoçÕo, e dÓ outros providêncios, e suos olteroÇÕes

posteriores, no que couber, poro olienoçoo, pelo melhor oÍerto individuol de codo bem

móvel, no estodo em que se encontrom, de ocordo com os regros e disposiçÕes deste oto

convocotÓrio, expede e torno público o presente Editol de LicitoçÕo, no modolidode Leilôo

público Simultôneo no OOI/2026, do tipo moior lonce por lote, sendo conduzido pelo Leiloeiro

oÍiciol, Sro. Potício Grociele de Androde Souzo, JUCEMG no 945'

2. OBJETO:

2). Constitui objeto do presentê editol o olienoçoo dos bens móveis inservíveis

pertencentes oo municÍpio de MEDINA/MG, relocionodos no ANEXO ll

2.2. Os bens dorovonte mencionodos SerÕo vendidos no estodo e condiçÕes que Se

encontrom, pressupondo-se que tenhom sido previomente exominodos pelos licitontes,

nÕo cobendo quolquer reclomoçõo posterior quonto às suos quolidodes e condiçÔes

intrínsecos e extrínsecos.

2.3. As Íotos constontes do site www.pwlei loes.com.br sôo meromente ilustrotivos.

2.4. Em coso de discrepÔncio de informoçÔes entre os meios de divulgoçoo do leilÔo e

o editol, seroo considerodos irref utovelmente verdodeiros os dodos presentes neste editol.
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3. DO tOcAL DATA E HORÁRlo DA REAIIZAçÃO DO LEltÃo:

3.,l.oprocedimentodoLeilÕoocorrerÓdeformosimultÔneocomossubsequentes
porticuloridodes:

3.1.1. A doto do Ínicio dos lonces online serÓ o portir do publicoçÕo deste editol, otrovés do

site www.pwleiloes.com.br, no doto e horório de oberturo constonte nesse portol os

interessodos deverÔo reolizor ontecipodomente o codostro no referido site, onde os lonces

serÕo ofertodos de moneiro exclusivomente online, devendo, inclusive, estor ciente dos

normos por ele imPostos.

3.1.2. Doto dê Fêchomento do leildo - simultôneo (Presenciol e online concomitonte): Dio

16lOS12026,oportir dos Og horos; os licitontes do modolidode presenciol deverÕo se dirigir

otéoMercodoMunicipol,situodonoProçoMoxMochodo,Centro,eoquelesdo
modolidode online à Solo de Disputo do portol

www. Dwleiloes. com. br.

3.,|.2.1. Do sessÕo presenciol: o porticiponte deveró comporecer oo locol êm questÕo, no

doto e horÓrio ocimo, sem necessidode de codostro prévio no site'

g.1.2.2. o ,,fechomento", como denominodo no portol do Leiloeiro, consiste em um

encerromento sequenciol dos bens. No doto e horório do item 3.1.2, todos os bens do leiloo

receberoo o mensogem "Aguordondo início do Leiloeiro". Os licitontes deveroo se dirigir Ô

Solo de Disputo do site nesse momento.

3.1.2.3. No Solo de DiSputO, os itens portiroo dos volores .iÓ opurodos por lonces no Íose

iniciol do certome, desde o doto de oberturo informodo no site'

3.1.2.4. A Leiloeiro obrirÓ umo contogem Íinol poro os porticipontes virtuois, gerolmente de

30 segundos (tempo sujeito o olteroçÕes), poro que seiom computodos os lonces finois

de, o começor Pelo Lote 01.

3.1.2.5. A codo lonce, o contogem reinicio os 30 segundos.

3.1.2.6. O Lote receberÓ o torjo "FINALIZADO/VENDIDO" quondo o tempo zeror e houver um

lonce vencedor ou "NÂO VENDIDO" nos cosos em que o tempo ocobor e nÔo houver ofertos'

EntÕo, os licitontes seguirÔo poro o próximo bem, repetindo o processo oté que todos os

itens sejom opregoodos no Portol.
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3.2.AportirdopublicoçÔodoleilooeopÓsestordevidomentehobilitodooporticiporno
sistemo, os interessodos poderÕo envior pré-lonces à sessÕo pÚblico' no lote de seu

interesse,deixondoregistrodonosistemoquoisserÕoconvertidosemloncesnooberturo

4.

4.1

do sessoo

3.3.osbensserooleiloodosefinolizodos|oteolote,podendoserreiniciodooprocedimento

poro o lote que nÕo obtiver lonces em primeiro chomodo ou permonecerem em oberto'

DO HORÁRp, LocAL vlslrAçÁo Aos BENS:

osbensobjetosdesteleilÕopoderÕoserVisitodospelosinteressodosnolocol,
horório e doto esPecif icodo:

4.2. Locol: sede do Secertoriq de Tronsport€ (OotpOo Municipol), situodo no Av' lulz

Tonure, no lol2, boirro: Alionço (lotes: 08,09, ll' 12' 15' t6' lZ 18' 19' 20' 21'22'23'24'25'26 e

27)

Locol: Antlgo Golp,õo de tÍonsPortos, sltuodo no Íuo MocoPó' no 17' centro (Lotes: 0l' 02

03, 04 05,06, OZ lO,13 e 14)

4.3. Horórlo: 07:30 às 10:00 e de 13:30 às 16:00 horos'

4.4. Dqto: o9/os/2026 à 16/09/2026. Somente dios útels. lniciondo o leil6o, encerÍo-so

o visltoç6o.
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Locol de Visitoçôo--- Avenido Luiz Tonure, 1012, CentroJ

4.5. Cobe oos interessodos, nos dios determinodos poro visitoçÕo, vistorior e exominor

os bens e veículos, bem Como levontor os cOndiçÕes dos respectivos documentos e

estodo de conservoçÔo.
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se encontro

4.9. Veículos que eventuolmente nÔo possuom o número de motor registrodo e/ou

donificodos ou estiverem com os motores trocodos no BtN (Sose Índice Nocionol) seroo

de inteiro responsobilidode dos orremotontes o suo regulorizoçÕo'

4.10. Quoisquer divergêncios êncontrodos entre oS bêns e oS documentos dos veículos

deverÕo ser informodos e peticionodos onteriormente oo leilÕo, noo cobendo oo Município

de Mêdino/MG e o Leiloeiro quoisquer responsobilidode'

4.l.,l.cosoolgumequipomento,mobílio,mÓquinoeveÍculoquepossuosistemode
tronco nÕo possuo chove, serÓ por conto do orremotonte oS custos poro confecçÕo do

rêspectivo chove.

4.12. Nenhumo olegoçÔo de desconhecimento serÓ oceito pelo PreÍeituro como

justificotivo copoz de eximir o orremotonte de suos obrigoçÔes, nem de sof rer o imposiçÔo

dos penolidodes porventuro cobíveis.

4.í3. euonto oos veículos que nÕo possuírem CRV - Certificodo de Registro de Veículo

(recibo), coberó oo orremotonte Solicitor o segundo vio junto oo DETRAN, isentondo oo

Município de tvtedino/uo e o Leiloeiro de quolquer responsobilidode.

CNPJ 18.4'14.607i0001-83

4.6.NÔocoberóoPreÍeituroouLeiloeiroquolquerresponsobilidodepordefeitosouvícios

de quolquer noturezo, ou quolquer responsobilidode em reolizor consertos, reporos,

desmonte ou mesmo providêncios com o retirodo ou tronsporte do moteriol orremotodo'

4.7. os orremotontês poderoo, nos dios determinodos poro visitoçoo, Vistorior, exominor,

levontor condiçÔes de documentos, etc; inerentes oos bens destinodos oo leilÔo, sendo de

suo inteiro responsobilidode Íozer os overiguoçÕes necessÓrios quonto oo modelo' cor'

ono de fobricoçÕo, potêncio, problemos elétricos, eletronicos e mecônicos, nÚmero de

série, modelo, número do motor e chossi, e estor ciente que no coso o identiÍicoçÕo nôo

estejo tegível e nôo sejo originol de fÓbrico, teroo que trocor o(s) respectivo (s) peço (s) e

remorcó-lo (s) poro posterior regulorizoçoo junto oos órgÕos competentes'

4.8. Os orremotontes deverÕo exominor detidomente todos os itens expostos e em

especiol os veículos foce os exigêncios do DETRAN no que se refere o ploquetos, etiquetos

outodestrutivos, numeroÇÕo do motor e chossi, numeroçÕo dos vidros, ono de fobricoçoo,

cor do veículo, tendo em visto que todo e quolquer bem serÓ vendido no estodo em que

ó/
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4.l4.Ederesponsobilidodêdoorremotonteverificor,juntoÔleiloeiro,quoisVeículosnÔo

possuem CRV (recibo).

5. DOESTADODEUSOECONSERVAçÃO

5.1.osbensSerÕoVendidosnoestododeconservoÇooemqueseencontÍomeSem
quolquer gorontio de Íuncionomento, noo cobendo oo comitente/Vendedor ou o Leiloeiro

oresponsobilidodepordefeitosouvíciosdequolquernoturezo,ouquolquerobrigoçooem

reolizor consertos, reporos, desmonte ou mesmo providêncios Com o retirodo ou

tronsporte do moteriol orremotodo.

5.2. Os emboroços como multos, impostos e quoisquer toxos que incidem ou que

venhom o incidir sobre os bens que estoo sendo levodos o leilÕo serÔo por conto do

orremotonte, devendo os volores serem levontodos com ontecedêncio pelos interessodos'

os volores inÍormodos neste editol e no site www.pwleiloes.com.br forom levontodos oté o

doto do outo de ovolioçÕo.

5.3. A Leiloeiro público oÍiciol e o comitente/Vendedor noo sÕo considerodos

fornecedores, intermediórios ou comerciontes; estes, otuom openos como mondotÓrios'

Desso formo, estoo eximidos de quoisquer responsobilidodes por possÍveis defeitos ou

vícios ocultos, conforme estipulodo no ortigo 663 do cÓdigo civil, nem por quoisquer

responsobilidodes referentes o evicçÕo (ortigo 448 do Código Civil) ou questÕes tributÓrios

relocionodos oos bens vendidos.

6. DA FORMALIZAçÁO DE CONSUTTAS

6..t. Os pedidos de esclorecimentos em oté 02 (dois) dios Úteis onteriores à doto Íixodo

poro início do leilôo, otrovés do telefone (Sl) SZ+S-]]OZ ou vio internet, por meio do e-moil:

contat o@ leiloeira.c om. br

7. DAS CONDIçÕES DE PARTICIPAçÃO

7 .1. poderoo porticipor deste lêilôo tonto os pessoos físicos que se.iom moiores de idode

e copozes, quonto os pessoos jurídicos que estejom legolmente constituídos e que nÕo se

enquodrom nos hipóteses previstos no legisloçÔo de vedoÇoo o porticipoçÕo em

processos licitotórios.

o
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T.2.Noopoderooporticipordoleiloo,nocondiçÕodeorremotontes'oogentepúblico
designodo poro otuor no Órêo de licitoçÔes e controtos, ressolvodos oS cosos previstos

em lei, conforme Art. 9o, Lei Federol no 14jE312021'

7,3. Somente poderÕo orremotor Veículos conSiderodos SUCATA, pessooS jurídicos cujo

objeto sociol se.io o desmontogem, o reciclogem e o comércio de peços e ocessÓrios

usodos de veículos outomotores, que deveroo estor previomente codostrodos no sistemo

de opreensóo e leiloo de veículos do DETRAN - MG (SlA0'

8. coNDlçôES PARA PARTICIPAçÃO NO LEIúo PRESENCIAL:

8,,1. Poro porticipoçÔo no leiloo presenciol, o interessodo deverÓ opresentor

documentos de identidode e cPF originois e/ou cNH (Corteiro Nocionol de

Hobilitoçoo).

8.2. Poro PorticiPoçÕo no lelloo presenciol, o interessodo Pessoo Jurídico

deverÕo opresentor os documentos originois do representonte e procuroçoo se for

o coso, bem como o último olteroçoo controtuol e cortoo de CNPJ

9. coNDlÇÕES PARA PARTICIPAçÃO NO LEIúo oNLINE:

9.1 . os interessodos poderÔo porticipor do Presente leilÕo tombém por meio do internêt,

sendo os lonces encominhodos por meio do portol do Leiloeiro Oficiol no seguinte

endereço eletrÔnico: www. pwleiloes.com. br.

g.2. poro o porticipoçôo no leiloo por meio do portolwww.pwleiloes.com.br, os interessodos

deverÕo Codostror-Se COm ontecedêncio no Site Onde reoeberoo O chove de

ocesso/senho. Todos os procedimentos e normos impostos poro o referido codostro estÕo

no site. O interessodo tombém poderÓ contor com suporte em horÓrio comerciol pelo

telefone do Leiloeiro Oficiol: (3t) I9235-2905 ou por e-moil: contato@patricialeiloêira.com.br.

9.2.1. SE PESSOA íSCA:

o) Documentos de identificoçÔo - CPF e corteiro de identidode (RG ou CNH);

b) Comprovonte de emoncipoçÕo, quondo for o coso;

c) Comprovante de endereço atualizado;

d) Procuraçáo, quando atuar como representante.

0
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g.2.2. SEPESSOA JURÍDrcA

o) comprovonte de incriçoo no codostro Nocionol de Pessoos JurÍdicos - cNPJ;

b) Documento de identidode e credenciomento do representonte (cpr, Ro e

outorizoçôo - procuroçõo outenticodo;

c) Último olteroçÕo controtuol;

d) lnscriçoo estoduol e municipol, se for o coso;

e) Todos os procedimentos poro o refêrido codostro estorÕo no site, podendo os

interessodos contor tombém com suporte do equipe do Leiloeiro em dios úteis e êm

horório comerciol pelo telefone (st) sz+s-ttoz ou (sl) s 9235-2905

f) seroo oceitos lonces online (vio internet) openos doqueles que estiverem

devidomentê codostrodos no site www.owleiloes'com br'

S) Os lonces oferecidos vio internet nôo gorontem direitos oo porticiponte em coso de

recuso do Leiloeiro, por quolquer ocorrêncio, tois como, quedos ou folhos no sistemo, do

conexoo de internêt, linho teleÍÔnico ou quoisquer outros ocorrêncios, posto que o internet

e o site do Leiloeiro sÔo openos focilitodores de oÍerto'

h) Ao optor por esto formo de porticipoçÕo no leilÕo, o interessodo ossume os riscos

oriundos dê folhos ou impossibilidodes técnicos, nÕo sendo cobível quolquer reclomoçÕo

o esse respeito.

i) Coso ocorro o foto previsto no subitem 8.3.1 seró dodo preÍerêncio de orremotoçÕo

oos licitontes presentes.

j) No sucessôo de lonces no leiloo online, o diferenço entre os volores ofertodos

(incremento) nôo poderó ser inferior Ô quontio Íixodo no portol'

k) o orremotonte que descumprir com os obrigoÇoes e pogomento poderó ter o seu

codostro bloqueodo e impossibilitodo de porticipor de leilÕes online e presenciois.

l) A porticipoçôo no leilôo, configurodo pelo oferto de lonces, implico o totol

submissÕo do licitonte às condiçôes estobelecidos neste Editol, bem ossim Ô observÔncio

dos preceitos legois e regulomentores em vigor, tornondo-lhe responsóvel pelo fidelidode

e legitlmidodê dos informoçÓes e dos documentos opÍesentodos.

cNPJ 18.414.607/0001'83
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10. DOSLANCESEDAARREMATAçÃO

lo.l.AporticipoçoonoleilÔoimpliconoconhecimentoeoceitoçôo,porportedoslicitontes,

dos exigêncios e condiçÕês estobelecidos neste editol'

lo.2.osinteressodosemporticipordoleilÕoPoderoofozê-lonoperíodomorcodoporoo
reolizoçÔo do leiloo, devendo ocessor o Site com seu login e senho, observondo o volor

mínimo poro o objeto nesse Editol, considerondo-se vencedor o porticiponte quê oferecer

o moior lonce por estê desde que homologodo pelo Comitente'

10.3. conforme disposto no item 3.2, poderÕo os interessodos jÓ codostrodos se hobilitorem

no leilôo e envior os lonces no lote de seu interesse otrovés do portol do Leiloeiro'

10.4. Os lotes serÔo leiloodos no doto de oberturo do sessÕo, sendo Íinolizodos um o um de

formo rondômico conforme disposiçÕes do plotoÍormo'

10.5. OS volores oÍertodos Soo irretrotóveis, nÕo seró odmitido em hipÓtese olgumo, o

concelomento do oferto reolizodo, devendo, portonto, o interessodo certificor-se

previomente do situoÇoo físico e documentol do veículo, bem como do estodo de

conservoçôo, dos condições de vendo e Íormos de pogomento do Leiloo. Nôo serÔo

oceitos desistêncios ou reclomoçÔes posteriores o compro, noo podendo o Arremotonte

pleíteor o reduçÔo do volor de vendo, recusor o bem odquirido ou olegor quolquer

desconhecimento dos condiçÕes e/ou corocterÍstico do mesmo'

10.6.A leiloeiro registroró todos os lonces. Entôo, fico focultodo oo Comitente e Leiloeiro,

quondo o licitonte vencedor nÕo cumprir com os prozos e volores e/ou coso o melhor

lonce noo sejo devidomente homologodo, convocor os licitontes remonescentes, no

ordem de clossificoçÔo, poro fozê-lo em iguol prozo e nos mesmos condiçÕes propostos

pelo editol.

10.7. A Leiloeiro se reservo no direito de, constotodo olgumo irreguloridode, voltor o referido

lonce dondo iguoldode de condiçÕes o todos os licitontes

10.8. Coso o bem nôo recebo oferto de lonces no oberturo do sessÕo, o Município de

Medino encontro-se no direito de oceitor eventuois propostos dos licitontes.

Em coso de inexistêncio ou recuso dos propostos, o lote em questÕo poderÓ ficor

disponÍvel poro recebimento dê ofertos no site do Lêiloeiro, se Íor do interesse do

Comitente.

a
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Esse tempo o mois de disponibilidode serÓ deÍinido pelo Comitente, escolhendo um

horório desde o fechomento do certome oté às 16h00 horos do mesmo dio poro o

segundo e último oberturo dos itens remonescentes.

o orremotonte que descumprir com os obrigoçÕes e pogomento poderÓ ter o seu

codostro bloqueodo e impossibilitodo de porticipor de leilÕes online e presenciois.

O lote seró orremotodo pelo licitonte que oÍertor o MAIOR LANCE POR LOTE'

É proibido oo orremotonte, ceder, permutor, vender ou negocior, sob quolquer formo, o

bem orremotodo ontes do retirodo do mesmo no prozo estobelecido no item 13.

Fico rotificodo desde jó que quolquer Íormo de monipuloçÕo, ocordo, combinoÇoo ou

froude por porte dos licitontes ou quolquer outro pessoo que prejudique o leiloo,

principolmente à combinoçÕo de lonces e/ou propostos serÓ imediotomente

comunicodo o Autoridode Policiol e oo Ministério Público poro que tomem os devidos

medidos pertinentes, como previsto no Lei Federol n'14:,3312021.

Frustroçoo do coróter competltivo do llcltoçôo

Art.337-F. Frustror ou Íroudor, com o intuito de obter poro si ou poro outrem vontogem

decorrente do odjudicoçoo do objeto do licitoçoo, o coróter competitivo do processo

licitotório:

Peno - reclusôo de 4 (quotro) onos o B (oito) onos, e multo.

Perturboçáo do proce$o llcltotório

Art. 337 - I. lmpedir, perturbor ou froudor o reolizoçoo de quolquer oto de processo

licitotório:

Peno - detenÇoo dê oo (seis) meses o 03 (três) onos e multo.

AÍostomênto de licitontg

Art. 337-K. Afostor ou tentor ofostor licitonte por meio de violêncio, grove omeoço, Íroude

ou oferecimento de vontogem de quolquer tipo:

Peno - reclusÕo de 3 (três) onos o 5 (cinco) onos, e multo, olém do peno correspondente

ô violêncio.

Porógrofo único. lncorre no mesmo peno quem se obstém ou dêsiste de licitor em rozÔo

de vontogem oÍerecido.

él
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As documentoções (noto de orremotoçÔo e oto do leiloo) serÔo emitidos em nome do

orremotonte, nÔo se odmitlndo, o interferêncio de terceiros ou troco de nomes, solvo por

justificotivo oceitóvel pelo Comitente e/ou Leiloeiro. Devendo, coso sejo outorizodo'

opresentor documento de outorizoçoo de troco de tituloridode com os dodos do ofertonte

e comprodor devidomente ossinodos e com firmo reconhecido'

10. DO PAGAMENTO DOS BENS ARREMATADOS

10.1. O volor do lonce deverÓ ser pogo lntegrolmente por meio de depósito boncÓrio em

fovor do Comitente, no seguinte conto: Bonco: lO4(Coixo Economico Federol), Agêncio no

U4O, Conto Corrente no 575.238.068-1, CNPJ: 18.414.607/0001-83(PreÍeituro Municipol de

Medino), operoçÔo: 3703 - Entidode Público.

10.2. Ressolto-se que o comissoo do Leiloeiro nÕo estÓ incluído no volor do lonce

opresentodo, devendo ser pogo seporodomente, conforme disposto neste editol

10.3. o volor correspondente à comissÕo do Leiloeiro, no importe de 5% sobre o volor do

orremotoçôo, deverÓ ser pogo por de depÓsito boncÓrio ou tronsferêncio boncório em

fovor do Leiloeiro, no seguinte conto: Bonco Brodesco, Agêncio no 288-/, Conto corrente nÔ

23.3301-5, CPF no 050.424.956-81, Potrício Grociele de Androde Souso'

O orremotonte teró o prozo de 48 (quorento ê oito) horos, ou sejo, 2 (dois) dios poro

pogomento dos volores de orremotoçÕo e comissoo do Leiloeiro desde o recebimento do

e-moil informotivo ocerco dos dodos boncórios do comitente e do Leiloeiro.

10.4. Em coso de pogomento com cheque, hovendo sustoÇÕo ou devoluçÕo do cheque por

porte do orremotonte, sejo por insuficiêncio de f undo ou outros, o mesmo serÓ

encominhodo, poro os providencios jurídicos, umo vez que cobe o Leiloeiro o cobronço de

l5% do volor orremotodo o título de multo, mois 5% (cinco por cento) de comissoo,

conforme ortigo 39, copÍtulo ll, DêcÍeto no 2l.98l/1932.

10.5. O orremotonte ficoró responsóvel pelo pogomento totol dos lotes orremotodos e só

se procederó o entrego de quolquer bem opós o pogomento de todos.

Coso sejo tronscorrido o prozo de 48 (quorento e oito) horos, ou sejo, 2 (dois) dios, e os

depósitos nôo forem efetivodos pelo orremotonte, este serÓ considerodo desistente e o

vendo seró concelodo. Nesse coso, hoveró o cobronço dos volores oboixo descritos o título

0

de multo
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10.6.1. volor de l5% (quinze por cento) do volor do lonce vencedor: seró recolhido oo

Município de Medino o título de multo;

.t0.6.2.Volor de 5% (cinco por cento) do volor do lonce vencedor: serÓ utilizodo poro

pogomento do comissÕo do Leiloeiro'

10.6.3.EmcosodepossíveisdepósitosincompletosenÔoserconsumodoopogomento
totol,SejoporooCoMITENTE,sejoporooLEILoEIRA,ombosreservom-Seodireitoderetero

devoluçoo deste soldo o fim de comporem os multos supro mencionodos No entonto'

cosooVolortronsÍeridopeloorremotonteinodimplenteSupereovolordosmultos,o
diferenço seró devidomente ressorcido'

11. DAATA

1í.í. Após oS trÔmites do LeilÓo, serÓ lovrodo Ato, no quol figurorÓ oS bens vendidos, bem

como o correspondente identiÍicoçoo dos orremotontes e em especiol os fotos Íelevontes,

tendo o orremotonte o ciêncio do eventuol divulgoçÔo de todos seus dodos outroro

fornecidos no codostro no portol do leiloeiro'

12, OA RETIRADA DOS BENS:

l2l. o objeto orremotodo seró retirodo pelo orremotonte somente opós compensoçoo

boncório dos respectivos depósitos e/ou tronsferêncios pogos oo Comitente e o Leiloiro'

I2.2. A retirodo dos benS orremotodos serÓ possível somente medionte ogendomento

prévio com o comitente, quondo ocorrerÓ o entrego dos documentos necessÓrios poro

tronsferêncio de ProPriedode.
12.3. Coso o orremotonte tenho comprodo mois de um bem, só procederó o entrego de

quolquer bem opós o pogomento de todos.

12.4. A retirodo do bem leiloodo deveró ser reolizodo no prozo mÓximo de O5 (cinco) dios,

contodos o portir do doto do rêolizoçoo do leilÕo, sob peno de corocterizoÇoo de

obondono pelo orremotonte e consequente perdo do volor desembolsodo.

12.41. Sendo o bem um veículo, ele seró retirodo opós o Corto de ArremotoÇÕo estor

devidomente ossinodo e cÓpio outenticodo.

12.4.2. Noo serÓ permitido, no locol onde os bens estÕo estocodos, reolizor nenhum tipo de

desmonte, odoptoçÕo ou monutençÕo nos bens orremotodos.

I2.5. A entrego de bens O terceiros deverÓ ser previomente verificodo e

outorizodo/ogendodo pelo Comitente. A retirodo deveró ser reolizodo medionte

opresentoçÕo de procuroçÕo especÍfico, sendo necessório umo procuroçÕo público poro

veículos e/ou umo procuroçÕo porticulor poro os demois bens. Além disso, serÓ exigido o

cópio dos documentos do orÍemotonte e do terceiro responsÓvel pelo retirodo e

ossinoturo dos documentos.

cNPJ 1 8.414.607/0001 -83
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12.6.FicooorremotontecientedêqueoutilizoçÕodeprocuroçÕoeopresentoçÕodo
mesmo no oto do regulorizoçôo e/ou tronsferêncio, serÓ de suo inteiro responsobilidode'

12J.Ê de responsobilidode do Leiloeiro somente o expediçoo do Noto de Vendo em LeilÔo

(Noto de ArremotoçÔo) que serÓ entregue oo orremotonte' possui f é público e é

documentohÓbilporoodevidocomprovoçÔodepropriedodepelooÍremotonte.Cosoo
orremotonte necessitor de Noto Fiscol poro tronsporte ou outros, deverÓ, por seus prÓprios

meios, providencior.

12.g. A entrego do veículo (s) serÓ (oo) efetuodo (s) juntomente com o CARTA DE

ARREMATAÇÃo, devldomente preenchido e com reconhecimento dos ossinoturos do

orremotonte e do representontê do Município de Medino medionte ogendomento prévio

e confirmoçôo quonto oo pogomento do lonce e comissÔo'

12.g. o orremotonte que precisor do 2o vio do recibo serÓ por conto dos mesmo os custos

e procedimentos poro o emissÕo do 2o vio.

12.10. A tronsÍerêncio de propriedode dos veículos serÓ eÍetuodo, único e exclusivomente

poro o pessoo do orremotonte, sendo vedodo o indicoçoo de quolquer outro nome poro

o preenchimento do Corto de Arremotoçôo.

12.ll. O orremotonte de veículo deveró tronsferi-lo junto oo órgÕo competente poro suo

propriedode no prozo de 30 (trinto) dios o contor de suo retirodo'

12.12 O orremotonte deveró retiror o produto no mesmo locol onde foi reolizodo o vistorio.

O Comitente, por suo vez, deverÓ entregor o bem oo orremotonte nos mesmos condiçÕes

em que este se encontrovo no momento do visitoçôo.

12.13. O orremotonte que optor pelo orremotoçoo do veículo em leilÔo deve estor ciente do

regulorizoçôo do bem orremotodo, ossumindo os despesos oriundos do tronsferêncio do

propriedode do veículo junto oo DETRAN, tois como recolhimento de IPVA em otroso

(inclusive o do ono conente), multos opontodos ou nÕo nos informoçÕes colhidos junto oo

DETRAN, seguro obrigOtório, segundo vio de documentos, impostos, e toxos de quolquer

noturezo, que incidom ou venhom o incidir, pré-existentes ou decorrentes de regulorizoÇoo

do documentoçôo do veículo.

13. DA TRANSFERÊNCh DE PROPRIEDADE

I3.1. A tronsferêncio de propriedode, bem como o retirodo dos documentos .iunto oo

comitente e todos os despesos com remoÇÕo do bem, correrÕo por conto do

orremotonte.
13.2. Todos os despesos poro regulorizoçôo de documentos de tronsferêncio, incluindo:

toxos, multos ou quolquer outro volor vinculodo oo veículo, serÓ de responsobilidode de

quitoçÕo do licitonte vencedor.
13.3. O Arremotonte vencedor é responsóvel pelo retirodo de identiÍicoçÕo, porventuro

existentes no (s) Oem (ns).

s

CNPJ 1 8.414.60710001-83



MEDINII\
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE

MEDIN,À NO RUIúO CERTO

14. DA TEILOEIRA

l4.l.O presente leiloo seró reolizodo por intermédio do Leiloeiro Oficiol, Sro. Potricio Grociele

de Androdê Souzo, JUCEMG no 945.

14.2. o Município de Medino nodo pogoró o Leiloeiro sob quolquer tÍtulo ou volor

orrecododo nos vendos efetuodos.

I5. DAS PENALIDADES

15.1. A folto de pogomento do volor do orremotoçÕo sujelto o licitonte o penolidodes,

conforme Art. 155 v e lx e Art. 156 do Lei Federol 14.]p,312021

ll - Multo

lll - impedimento de licitor e controtor
lV - decloroçoo de inidoneidode poro licitor ou controtor.
15.2. As sonçÕes previstos nos tópicos ocimo soo oplicóveis oos licitontes que se envolvom

no prótico de otos ilícitos nocivos oo leilÕo.

16. DAS TMPUGNAçÔES E RECURSOS

16.1. Quolquer cidodÕo é porte legítimo poro impugnor o presente editol, por

irreguloridodes no oplicoçoo do lei, devendo protocolor o pedido oté 3 (três) dios úteis,

ontes do doto fixodo poro o evento, conforme ort. 164 do Lei Federol 14.:,f,312021.

16.2. Decoiró do direito de impugnor os termos do editol de licitoÇoo peronte o tVunicípio

de Medino/Mc o licitonte que nÕo o fizer oté o segundo dio útil que ontecedeÍ o reolizoçoo

de leilôo, os folhos ou ineguloridodes que viciorom esse editol, hipÓtese em que tol

comunicoçÕo nôo teró efeito de recurso.

16.3. A impugnoçÕo feito tempestivomente pelo licitonte nÕo o impediró de porticipor do
processo licitotório oté o tronsito em julgodo do decisoo o elo pertinente.

16.4. Em quolquer fose desto licitoçÕo coberó recurso, no prozo de 3 (três) dios úteis o

contor do doto do intimoçôo do oto ou lovroturo do oto, nos termos do ort. 165 do Lei n"

14.13312021.

16.5. Os recursos serÕo dÍrigidos oo tr/unicÍpio de vedino/t',,tG, o quol poderó reconsideror

suo decisÕo, no prozo de 5 (cinco) dios úteis, ou, nesse prozo, encominhó-lo, devidomente
informodos, poro oprecioçÕo e decisoo do outoridode superior.

16.6. NÕo serÕo conhecidos os recursos cujos petiçoes tenhom sido opresentodos foro
do prozo e/ou subscrito por representonte nÕo hobilitodo legolmente no processo poro
responder pelo licitonte.
16.7. No contogem dos prozos seró excluÍdo o dio do inÍcio e incluído o dio do vencimento,
prorrogondo-os o utomoticomente, poro o primeiro dio útil subsequente, quondo recoir em
doto que noo hojo expediente no Prefeituro tr/unicipol de tvedino/lrlG.

?
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It. DAs DtsPoslçÔes cemts

17,2. As fotos dos bens disponibilizodos no site do Leiloeiro, bem como os imogens de

vídeo que serÕo exibidos por ocosiÔo do leiloo, sÕo recursos meromente ilustrotivos, com

o objetivo de ojudorem no porticipoçÕo dos licitontes. Assim sendo, o moniÍestoÇoo de

interesse no orremotoçoo de quolquer lote só deve se dor opÓs visitoçoo Íísico poro

oferiçoo dos condiçÕes reois dos bens e veículos'

17.3. A porticipoçÔo do licitonte neste leilÕo importo no pleno conhecimento e oceitoÇoo

dos normos deste editol.

17.4. Nenhumo olegoÇÕo de desconhecimento serÓ oceito pelo comitente e Leiloeiro

como justificotivo copoz de eximir o orremotonte de suos obrigoçÕes, nem de sofrer o

imposiçôo dos penolidodes porventuro cobíveis.

17.5. O Município de Medino/VO poderó, o quolquer momento concelor ou revogor, totol

ou porciolmente esto licitoçÔo desde que justificodo, bem como onulÓ-lo, dondo ciêncio

de suo decisôo oos porticipontêS, sem que o estes coibom quolquer direito de reclomoçÔo

ou indenizoçÕo.

17.6. Fico reservodo oo Comitente e o Lêiloeiro, o direito de de incluir, retiror/excluir,

desdobror ou reunir em lotes, o seus exclusivos critérios ou necessidodes, quoisquer dos

bens descritos no presente Editol oté o homologoçoo do leiloo

17J. Os lonces iniciois poderoo ser reovoliodos por conveniêncio odministrotivo nos

cosos em que o comissÔo de Leiloo reunir-se e, ochondo necessÓrio, ÍorÓ tol

procedimento dos bens especificodos. No entonto, reservo-se no direito, tombém, de noo

vender os bens por preço inferior oo de ovolioçoo, retirondo o obrigotoriedode, portonto,

de serem reovoliodos os itens nÕo vendidos

17.8. Reservomo-nos o direito de corrigir informoçÕes incorretos por motivos de erros

gróficos.
I7.9. SerÕo oplicodos os normos do Lei Federol n" \4.]3312021 nos cosos omissos desse

editol, os demois legisloçÕes pertinentes à motério.

ANEXOS:

Anexo l- Termo De Rêferêncio

ANEXO ll - Reloçôo dos bêns

Anêxo lll - Modêlo de procuroçôo público

Anêxo lV- Ato 00l/2026 do comissôo dê Avolioçóo prévio de bens móveis.

Anexo V - Loudo fotogróÍico dos lotes ovoliodos.

q
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Medino/Mc,2l de Agosto de2026.

/,*

Lucos Alves Pe

Poliono Morques Souzo

Agente de Controtoçoo

Prefeito MuniciPol
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TERMO DE REFERÊNCIA

t. TNFORMAÇÔES BÁSICAS

Secretoriq Requisitonte: Secretorio Municipol de AdministroçÕo

ll. OBJETO (ort. 6o, Xxlll, "o" do Lei no 14.1$12021)

Alienoçoo de bens móveis em desuso, obsoletos, sucoteodos ou inservíveis

pertencentes oo potrimÔnio pÚblico do MunicÍpio, conÍorme listogem detolhodo no

Anexo I e ll e loudo fotogrÓfico deste Termo de Referênciq, com o objetivo de

promover o desÍozimento regulor e eÍiciente dos bens que nqo otendem mois Ôs

necessidodes do Administroçoo PÚblico, nos termos do legisloçÕo vigente.

2.1. o procedimento de olienoçôo seró reolizodo por meio de leiloo público,

preferenciolmente no Íormo eletrÔnicq, nos termos do ort. 60, inciso Xlll, do Lei

Federol n" 14.8312021, e demois dispositivos legois oplicÓveis, considerondo que os

bens estôo clossificodos como de noturezq comum e soo possíveis de ovolioçÕo

e julgomento por critérios objetivos.

2.2. A olienoçoo tem como Íinolidqde geror receito poro o MunicÍpio, com

destinoçoo dos recursos obtidos conÍorme os normos finonceiros oplicÓveis Ô

Administroçqo Público.

B
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il1. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (ort.6o, inciso XXlll, olíneo'b'do Lei n.14.B3l2O2l)

O presente viso otender Ô necessidqde de destinoçoo Íinol de bens móveis

públlcos considerodos inservíveis à AdministrqçÕo Municipol de Medinq/MG, nos

termos do Loudo de Avolioçoo eloborodo pelo Comissoo Especiol de Avolioçoo,

designodo por oto próprio do CheÍe do Poder Executivo. Tois bens, em rozÔo de seu

ovonçodo estodo de deterioroçÕo, obsolescênciq ou inoperôncio, noo possuem

mois condiçoes técnicos ou econômicos de serem montidos no uso odministrotivo

e, por isso, devem ser Íormolmente olienodos.
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A permonênciq desses bens no potrimÔnio público represento Ônus oo erÓrio, sejo

pelo custo de ormozenomento, pelo ocupoçoo indevido de espoços pÚblicos, ou

mesmo pelo risco de descorte irregulor. A Administroçoo Municipol, oo reconhecer

esso situoçoo como um problemo que impqcto negotivomente o gestÔo

potrimoniol e o eÍiciêncio do mÓquino pÚbllco, busco umo soluÇoo que concilie o

legolidode, q economicidode e o interesse pÚblico'

o leiloo público, no modolidode de mqior lonce, é o formo mois odequodo de

promover o olienoçÕo desses bens, conforme dispÕe o Lei Federol no 14.:rc,312021,

gorqntindo o observôncio dos princípios do publicidode, competitividode,

eÍiciêncio e supremocio do interesse público. Além disso, o processo serÓ

conduzido com bose em loudo técnico de ovolioçoo e demois documentos

instrutórios exlgidos, ossegurondo o reguloridqde e o tronspqrêncio do iniciotivo.

Do ponto de visto do rocionolidode Íiscol, destocq-se que o olienoçoo desses bens

constitui ingresso de receito de copitol, nos termos do clossificoçÕo do receito

público por origem. De qcordo com o ort.44 do Lei Complementor no'lOl/2OOO - Lei

de Responsobilidode Fiscol (LRF), o oplicoçÕo de receitos de copltol provenientes

do olienoçoo de bens e direitos que integrom o potrimÔnio público nÔo poderÓ ser

destinodo o finoncior despesos correntes, exceto se houver vinculoçoo legol

especÍfico oos regimes previdenciÓrios, gerol ou prÓprio dos servidores pÚblicos.

Assim, os recursos obtidos com o leiloo deveroo ser utilizodos exclusivomente poro

investimentos, como oquisiçoo de novos bens permonentes ou melhorios no

potrimônio público, o fim de monter o coerêncio com os princípios do

responsobilidode no gestoo fiscol.

Os principois qtores interessqdos no soluÇÕo do problemo sÕo: o Secretorio

Municipol de AdministroÇÕo, como Órgoo gestor do potrimÔnio pÚblico; os

Secretorios que eventuolmente utilizovom Os bens inservíveis; oS servidores

públicos responsÓveis pelo guordo, controle e inventÓrio dos bens; o setor contóbil

e finqnceiro, que zelo pelo conformidode dos destinoçoes de receitos públicos; e o

próprio sociedode, que esperq umo gestoo eficiente e tronsporente do potrimÔnio

municipol.

ê
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Espero-se, como resultodo do controtoçoo, noo openos o eliminoÇÔo de possivos

logísticos e operocionois representodos por bens inutilizodos, mos tombém o

geroÇoo de receitqs que possom ser revertidos em beneÍÍcio do prÓprio serviço

público. Ao viobilizor o olienoçÔo formol desses otivos, o MunicÍpio promove o

melhorio do gestÔo potrimoniol, contribui poro o renovoçÕo de equipomentos e

bens permonentes e otende de Íormo pleno oo interesse público, fortolecendo o

eficiêncio odministrotivo e o uso rocionol dos recursos pÚblicos'

tV. DESCRTÇÂO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6o, inciso Xxlll, alínea 'c' da Lei n.

14.13312021)

Dionte dos olternotivos identiÍicodos e onolisodos no levontomento de mercodo,

sopesondo ospectos como eficiêncio odministrotivq, economicidode, viobilidode

operocionol, seguronço jurídico e prÓticos consolidodos no Setor públíco, entende-

se que o reolizoçÕo de leiloo público no Íormo eletrÔnico, com julgomento pelo

critério de moior lonce por item, é o soluçoo mois odequodo poro otender oo

interesse público no destinqçÔo Íinol de bens móveis inservíveis pertencentes oo

Município de Medino.

A soluçoo odotodo compreende o operocionolizoçoo do certome por meio do

plotoformo www.pwleiloes.com.br, o designoçÔo do Leiloeiro OÍiciol, Sro. Potricio

Grociele de Androde Souzo, JUCEMG no 945., sem Ônus odicionol oo erÓrio

(conforme ort.50, §3o, do Decreto Federol no11.46112023), e o reolizoçoo de todos os

etopos previstos no regulomento federql: opresentoçqo de propostos iniciois,

sessÕo público de Ionces, julgqmento, pogqmento em oté 48 (quorento e oito)

horos, odjudicoçoo e homologoçoo. A escolho do modqlidode "leilÕo" estÓ

expressomente previsto no qrt.3l do Lei no 14.:i3,312021 como o Íormo legol poro o

olienoçoo oneroso de bens mÓveis, dispensondo-se o odoÇÕo de quolquer outro

tipo de procedimento licitotÓrio, dodo o noturezo do objeto. A olienoÇÕo serÓ

precedldo de ovolioçôo técnico individuolizodq dos bens, com emissÔo de loudo

contendo volor mÍnimo por item. Noo ho exigêncios relotivos Ô gorontio,

monutençoo ou ossistêncio técnico, considerondo-se que os bens seroo olienodos

no estodo de conservoçÕo em que se encontrom, cobendo oo orremotonte todo

0
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o responsobilidode sobre regulorizoçoo, tronsporte e destinoÇoo Íinol. A odoçÕo

desso soluçoo gorqnte tronsporêncio, isonomio entre os porticipontes,

desmobilizoçôo potrimonioleÍiciente e geroçoo de receito pÚblico compotível com

os princípios do economicidode e do interesse pÚblico

V - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ort.6o, Xxlll, olÍneo'd'do Lei no l4'133i 2l)

Os requisitos do controtqçÔo oro em onÓlise dizem respeito oos elementos

indispensóveis o olienoçÔo de bens móveis inservíveis oo potrímônio do Município

de Medino, por meio de leilqo público simultoneo (Presenciol e online

concomitonte), conforme prevlsto no Lei no 14:F,312021 e regulomentodo pelo

Decreto Federol n" 11.46112023

O procedimento serÓ operocionolizodo pelo plotoformo oÍiciol do Sr. Potricio

Grociele de Androde Souzo, JUCEMG no 945. plotoformo www.pwleiloês.com.br,

obsêrvondo-se os etqpos de opresentoÇÕo de propostos iniciois Íechodos,

reolizoçÕo de sessÕo pÚblico de lonces sucessivos, julgomento pelo critério de

moior lqnce por item, e, em seguido, o pogomento do volor orremotqdo,

odjudicoçôo e homologoçoo do certome, conforme previsto no ort. 3l do Lei no

l4..É,3l2021e regulomentodo pelo Decreto Federql n" l'1.46]/2023.

A conduçoo do leilôo cobero oo Leiloeiro Oficiol, Sro. Potriciol Grociele de Androde

souzo, JUCEMG no 945. ApÓs o decloroçÕo do vencedor, o orremotonte tero o prozo

de 48 (quorento e oito) horos, ou sejo, Z(Oois) dios poro pogomento dos volores de

orremotoÇoo e comissÔo do Leiloeiro, desde o recebimento do emoil informotivo

ocerco dos dodos boncÓrios do comitente e do Leiloeiro

ConÍorme or1.27 do Decreto Federol N" l'1.461/2023, Encerrodos os etopos de recurso

e de pogomento, o proÇesso serÓ encominhodo Ô outoridode superior poro

odjudicoçoo do objeto e homologoçoo do procedimento, observodo o disposto no

ort. 71 do Lei no 14.133, de 2021.

a
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Vt - MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL (orts. 6o, Xxlll, olíneo "e" do Lei n. 14.133/2021)

6.1. A presente contrqtoçÔo decorre do reloçoo jurÍdico estobelecido entre o

Administroçoo PÚblicq e o orremotonte, nos termos do Lei n" 14.:rc,3f2021,

consubstonciondo-se em obrigoçÔo de pronto pogomento pelo olienoÇoo de

bens móveis inservíveis.

6.2. A execuçoo do objeto dOr-se-Ó de formo imediqto, medionte pqgomento em

oté 48 (quorento e oito) horos do volor do(s) bem(ns) orremotodo(s), conforme

lonce vencedor e odjudicoçoo finol, sendo dispensodo o Íormolizoçoo de controto

odministrotivo, nos termos do ort. 95 do Lei no 14:3312021.

6.3. Após o Íinolizoçoo do sessÕo de lonces e o decloroÇoo do vencedor, o Leiloeiro

otrovés do sistemo eletrônico (www.pwleiloes.com.br), nos termos do ort. 26 do

Decreto Federol n'11.461f 2023.

6.4. O qrremotonte deverÓ reolizor o pogomento em qté 48 (quorento e oito) horos.

A noo comprovoçoo tempestivo implicorÓ o desclossificoçoo do orremotonte e o

onólise do lonce subsequente, conforme ordem de clossificoçÕo.

6.5. A retirodo dos bens somente serÓ outorizodo opÓs o conÍirmoçÔo do

pogomento e emissoo de outorizoÇoo pelo servidor responsÓvel, medionte

ogendomento prévio com o AdministroÇÕo e dentro do prozo estobêlecido no

editol.

6.6. Noo serÓ permitido quolquer formo de desmontogem, conserto ou

oproveitomento dos bens no locol de retirodo. A responsobilidode pelo remoÇoo

dos bens seró integrolmente do orremotonte, que deverÓ providencior todos os

meios e suportor todos os custos envolvidos no operoçÔo (Írete, mÔo de obro,

equipomentos, outorizoçÔes, entre outros).

6.7. A AdministroÇqo noo responderÓ por quolquer vício, folho ou ousênciq de

funcionomento dos bens olienodos, sendo estes vendidos no estodo de

conservoçÕo em que se encontrom, conforme omplomente divulgodo e

disponibilizodo em visitoçoo prévio. O oÍerecimento de lonce implico oceitqÇôo

tócito e integrol dos condiçÕes do item orremotodo.

@
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6.8. A reloçÔo decorrente do orremotoÇoo noo gero vínculo controtuol contínuo,

tompouco obrigoÇÔo futuro de fornecimento ou controprestoçoo, sendo regido

pelo princÍpio do execuçÔo imedioto medionte pronto pqgomento

6.9. Em coso de inodimplênciq do orremotqnte, este serÓ declorodo desistente e

poderó ser penolizodo conforme previsto no editol, com eventuol impedimento de

porticipoÇoo em novos certomes, sem

cobíveis.

prejuízo dos demois sonçoes legois

V1 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO/A1a (ort. 60, Xxlll, olíneo "Í" do Lei no 14.133/21)

7.1. Emboro o presente controtoçÔo decorro de procedimento de leiloo público com

execuÇoo imedioto medionte pronto pogqmento, o Administroçoo Municipol

designoró servidor responsÓvel pelo conduçoo, ocomponhomento e fiscollzoçÕo

do procedimento, nos termos do Decreto Federol no 11.46112023 e do Lei no

14.:rc,312021.

7.2. O servidor designodo otuorÓ como Gestor e Fiscql do execuçÕo do

orremotoÇÕo, com o otribuiçÔo de:

Supervisionor os etopqs de visitoçoo, lonce, pogomento e retirodo dos bens;

Receber e veriÍicor o comprovonte de pogomento enviodo pelo orremotonte;

Autorizqr o retirodo dos bens orremotodos, medionte ogendomento.

7.3. Coberó oo Servidor responsÓvel onotqr todos oS ocorrêncios relevontes em

registro próprio, comunicondo Ô outoridode competente quoisquer irreguloridodes

constotodos, inclusive otrosos, nÕo pogomento ou obondono do orremotoÇÕo.

7.4. A responsobilidode pelo fiel cumprimento dos obrigoçoes decorrentes do

orremotoÇôo é integrolmente do orremotonte, noo sendo o fiscolizoçoo exercido

pelo AdministroÇoo couso de exclusÕo ou reduÇoo desso responsobilidode, oindo

que nôo sejom opontodos folhos de imedioto.

a
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7.6. Em coso de desCumprimento do pqgomento ou do retirqdo do bem nos prozos

previstos, o orremotonte estorÓ sujeito às penolidodes constontes do editol, sem

prejuízo dos medidos odministrotivos e judiciois cobíveis'

7.7. As obrigoçÕes oriundos do orremotoçqo seroo formolmente encerrodos opÓs

o comprovoçoo de pogomento e retirodo integrol dos bens orremotodos,

medionte emissoo de termo de liberoçÔo pelo servidor designodo

vilt - Do PAGAMENTO (nrt.6', inc. xxlll, "g")

B.l Após o decloroçÕo do vencedor, o orremotonte teró o prozo de 48 (quorento e

oito) horos, ou sejo,2 (dois) dios poro pogomento dos volores de orremotoçÕo e

comissqo do Leiloeiro, desde o recebimento do emoil informotivo ocerco dos

dodos boncórios do comitente e do Leiloeiro, conforme estobelecido no editol.

tx - FoRMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR (ort. 6o, inciso XXlll, olÍneo'h" do Lei

n. r4.r33i 2o2r)

9.1. A seleçÕo do orremotonte serÓ reolizodo por meio de leiloo público simultôneo

(presenciol e online concomitonte), nos termos do ort. 3l do Lei no 14.133/2021 e do

Decreto Federol no 11.46112023, utilizondo-se o plotoÍormo (www.pwleiloes.com.br).

9.2. Seró odotodo o critério de julgomento pelo moior lonce por Lote, conÍorme

previsto no editol, ossegurondo-se o competitividode, isonomio e tronsporêncio do

certo me.

9.3. A clossificqçÕo dos propostos seró feito de formo objetivo e outomÓtico pelo

sistemo, observondo-se o ordem decrescente de lonces vÓlidos. Em coso de

empote, seroo oplicodos os critérios de desempote previstos em editol e no

legisloçoo vigente.

9.4. A porticipoçôo no cêrtome implico o oceitoçôo intêgrol dos condiçôes do

editol, incluindo o obrigotoriedode de pogomento imedioto e retirodo do(s)

bem(ns) orremotodo(s) dentro do prozo estobelecido, sob peno de oplicoçôo dos

sonÇôes qdministrotivos cqbÍveis.

0
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x - ESTIMATTVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO (ort. 60, xxlll, "i" do Lei n. 14.133/2021)

lo.l. A estimotivo do vqlor de referêncio poro o presente controtoÇÔo Íoi opurodo

com bose no loudo técnico de ovolioçoo potrimoniol, elqborodo pelq comissÕo

competente,considerondooscondiçÔesdeconservoÇoo,estododeUSoe
deprecioçÕo dos bens públicos móveis inservíveis o serem olienodos.

]0.2. O volor estimodo totql do receito esperodo com o olienoçÕo dos bens objeto

deste leiloo é de R$ 98O.4OO,OO (novecentos e oitênto mil e quotrocentos), conÍorme

plonilho de ovolioçoo individuol de codo lote constonte no onexo deste Termo de

Referêncio.

'l0.3. O volor constonte do loudo represento reÍerêncio mínimo poro julgomento do

vontojosidode do proposto, noo configurondo limite mÓximo, tendo em vistq que o

critério de julgomento seró o moior lonce por lote, conforme estobelecido no editol.

xr - ADEQUAçÃO ORçAMENTÁR|A (ort. 60, xxlll, "j" do Lei n. 14.8312021)

ll.l. A presente controtoÇÔo, por se trotqr de olienoçoo de bens móveis inservíveis,

nôo implico em despeso pÚblico, mos sim em ingresso de recursos finonceiros nos

cofres do Município de Medino, configurondo-se como receito orçomentqrio de

copitol.

11.2. Os volores orrecododos com o leilÔo seroo lonçodos no seguinte dotoÇÔo

orÇomentÓrio de receitq, conforme previsto no Lei OrçomentÓriq Anuol vigente:

Fonte:- 1755000000 - Recursos de Alienação de Bens/Ativos

Dotação O rça mentá ria : 1 0.0 1 .0 1 .26.1 22.0002.3081 .4490 5200

Ficha: 0695

,]1.3. A receitq decorrente do olienoçÕo seró incorporodo oo orçomento do

MunicÍpio, respeitondo-se os normos de contobilidode público e vinculondo-se, se

@
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for o coso, oo custeio de despesos de copltol, conforme ort. 44 do Lei no 4 320/1964,

solvo se outorizodo por lei específico em sentido diverso'

xil - oBR|GAçÔES DO CONÍRATANTT (ort. 92, lnclsos x, xl e Xlv do Lel no

r4.r33/202t)

l2.l.sooobrigoçÔesdoMunicípiodeMedino,noquolidodedeolienonte:

12.1.1. Disponibilizqr oos interessodos todos os inÍormoçoes e documentos

necessórios sobre os bens, inclusive oS loudos de ovolioçoo, editqis e demois

onexos do leilqo;

12.1.2. Asseguror o direito Ô visitoçoo dos bens, conforme cronogromo e condiçÔes

estobelecidos no editol;

12.1.3. Controtor o Leiloeiro pelo conduçÕo do leiloo, emissoo dos documentos de

orrecodoçôo e ocomponhomento do retirodo dos bens;

]2.1.4. Confirmor o pogomento efetuodo pelo qrremotonte e qutorizor o retirodo dos

bens, medionte ogendomento e conferêncio;

12.1.5. Liberor os bens no estodo em que se encontrom, ÇonÍorme previomente

descrito no editol e nos documentos de ovolioçÔo;

12.1.6. Registror, orquivor e ocomponhor os ocorrêncios relotivos Ô execuçoo do

orremotoÇoo, bem como comunicor à Procurodorio Jurídico do Municipio

eventuois descumprimentos;

12.,|.7. Aplicoí quondo cobíveis, os penolidodes previstos no editol em rozoo do

inodimplêncio ou obondono por porte do orremotonte;

't2.1.8. Nôo se responsobilizor por vÍcios, funcionomento ou condições técnicos dos

bens olienodos, que sôo oÍertodos no estodo em que se encontrom, conÍorme

previsto no editol.

0
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xrv - oBRTGAçÔES PERTINENTES À LGPD

14.1. As portes deverôo cumprir o Lei no 
.l3.709, 

de14 de ogosto de 20lB (LOpO), quonto

q todos os dodos pessoois o que tenhom ocesso em rozÕo do certome ou do

controto odministrotivo que eventuolmente venho o ser Íirmodo, o portir do

Xl1 - OBRIGAçÕES DO ARREMATANTE (ort. 92, incisos XIV e XVI do Lei no

r4.r33/2021)

13..l. Soo obrigoçoes do orremotonte:

l3.l.l. Reolizor o pogomento integrol do vqlor orremotodo, dentro do prozo previsto

no editol;

13.1.2. Retiror os bens no prozo e locol designodos, somente opÓs conÍirmoçoo do

pogomento, qrcondo com todos os custos operocionois de retirodo, tronsporte e

destinoçoo;

'13.1.3. Se responsobilizor integrolmente pelos custos e procedimentos de

tronsferêncio de propriedqde, incluindo toxos de Detron, vistorios, seguro

obrigotório e demois tributos incidentes, no prozo legol;

13.,l.4. Assumir pleno responsobilidode pelo estodo, conservoÇoo e eventuol

regulorizoçoo dos bens odquiridos, isentqndo o AdministroçÕo de quolquer

responsobilidode Posterior;

,13.1.5. 
Responsobilizor-se pelos donos cousodos à AdministroÇÔo ou o terceiros

decorrentes de suo otuoÇoo, direto ou indireto, duronte q execuçÕo do

orremqtqçÔo e retirodo dos bens;

13.1.6. Observor integrolmente os condiçoes estobelecidqs no editol, seus qnexos, e

neste Termo de Referêncio, sob peno de desclqssificoçÕo, oplicoçoo de sonçÕes e

eventuol impedimento de controtor com o poder pÚblico;

13.1.7. Cumprir os determinoçoes emitidos pelo Leiloeiro Oficiol ou pelo ÍiscolizoçÔo

do procedimento.

0
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opresentoçôo do proposto no procedimento de controtoçÔo, independentemente

de decloroçoo ou de oceitoçoo expresso'

'14.2. Os dodos obtidos somente poderÔo ser utilizodos poro os Íinolidodes que

justiÍicorom seu ocesso e de ocordo com o boo-Íé e com os princípios do ort 6o

do LGPD.

14.3. É vedodo o compqrtilhomento com terceiros dos dodos obtidos Íoro dos

hipóteses permitidos em Lei.

14.4. A Administroçqo deverÓ ser inÍormodo no prozo de 5 (cinco) dios úteis sobre

todos os controtos de suboperoçoo Íirmodos ou que venhom o ser celebrodos pelo

Controtodo.

14.5. Terminodo o trotomento dos dodos nos termos do ort. l5 do LGPD, é dever do

controtodo eliminÓ-los, com exceÇoo dos hipÓteses do ort. 16 do LGPD, incluindo

oquelos em que houver necessidode de guordo de documentoÇÕo poro Íins de

comprovqçoo do cumprimento de obrigoçÕes legois ou controtuois e somente

enquonto nôo prescritos essos obrigoçÔes'

14.6. É dever do controtodo orientor e treinor seus empregodos sobre os deveres,

requisitos e responsobilidodes decorrentes do LGPD.

xv - |NFRAçÔES E SANçÓES ADMINISTRATIVAS (Art. 92. XIV do teil4.l33/21)

15.1. comete infroçôo odministrotivo, nos termos do Lei Federol no 14.133, de 202L o

licitonte que:

Der couso ô inexecuçÕo porciol do controtoÇÕo;

Der couso ô inexecuçoo porciol do controtoçoo que couse grove dono Ô

AdministroçÕo ou oo funcionomento dos serviços públicos ou oo interesse coletivo;

Der couso à inexecuçÔo totol do controtoçÕo;

Deixor de entregor o documentoçÕo exigido poro o certome;

@
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Nóo monter o proposto, solvo em decorrênciq de Íoto superveniente devidomente

justificodo;

Nqo celebror o controto ou nÔo entregor o documentoçÔo exigido poro o

contrqtoÇÕo, quondo convocodo dentro do prozo de volidode de suo proposto;

Ensejor o retordomento do execuçÔo ou do entrego do objeto do controtoçoo sem

motivo justif icodo;

Apresentor documentoÇÕo folso ou prestor decloroçÔo folso duronte o

controtoçÕo e execuçoo do controto;

Froudor o licitoçoo ou proticor oto froudulento no execuÇÔo do controtoÇoo;

comportor-se de modo inidÔneo ou cometer froude de quolquer noturezo;

Proticor qtos ilícitos com vistos q frustror os objetivos do licitoçoo;

Proticor oto lesivo previsto no ort. 50 do Lei Federol no 12.846, de 2013.

15.2. Seroo oplicodos oo controtodo que incorrer nos infroçÔes ocimq descritos os

seguintes sonçÕes:

15.2.1. Advertêncio - quondo o controtodo der couso Ô inexecuçÔo porciol do

licitoçoo, sempre que nÕo se justiÍicor o imposiçÕo de penolidode mois grove,

conÍorme disposto no §2o, ort. 156 do Lei Federol no 14J33, de 2021;

15.2.2. lmpedimento de licitor e controtor - quondo proticodos os condutos

descritos nos qlíneos b. o g, sempre que nÕo se justificor o imposiçoo de

penolidode mois grove, conÍorme disposto no § 4o, ort. 156, do Lei Federol no 14.133,

de 2O2l;

'15.2.3. Declqroçoo de inidoneidode poro licitor e contrqtor - quondo proticodos os

condutos descritos nos subitens h. o l, bem como nos subitens b. o g. que

justifiquem o imposiçÕo de penolidode mois grove, conÍorme disposto no §5o, ort.

156, do Lei Federol n" 14.'l33, de 2021).

15.2.4. Multo de 0,5% (cinco décimos por cento) o 30% (trinto por cento), o incidir

sobre o volor do proposto;

fr
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l5.3.AsSonçÕesprevistosnosSubitens|5.2.|,15.2.2e15.2.3poderÕoseroplicodos

cumulotivomente com o multq, conÍorme disposto no §7o, ort l56, do Lei Federol no

]4.,133, de 2021.

15.4 A opllcoçÕo dos sonçÕes previstos neste documento nÕo exclui, em hipótese

olgumo, o obrigoçoo de reporoçÕo integrol do dono cousodo oo contrqtonte,

conforme disposto no §9o, ort. 156, do Lei Federol no 14133, de 2O2|

'15.5. Antes do oplicoçÔo do multo serÓ Íocultodo o deÍeso do interessodo no prozo

de lb (quinze) diqs úteis, contodo do doto de suo intimoçoo, conforme disposto no

qrt. 152 do Lei Federol no l4.l33, de 2021.

15.6. Previomente oo encominhomento à cobronço judiciol, o multo poderÓ ser

recolhido odministrotivomente no prozo mÓximo de l5 dios (quinze) dios, o contor

do doto do recebimento do comunicoçoo enviodo pelo outoridode competente.

15.7. A oplicoçoo dos sonçÔes reolizor-Se-Ó em processo odministrotivo que

ossegure o controditÓrio e o omplo deÍeso oo Controtqdo, observondo-se o

procedimento previsto no coput e porÓgroÍos do ort. 158 do Lei Federol no 14.133, de

2021, poro os penolidodes de impedimento de licitor e controtor e de decloroÇoo

de inidoneidode poro licitor ou controtor.

15.8. Em observôncio oo disposto no §lo, ort. ]56, do Lei Federol no l4.l33, de 2021, no

oplicoçoo dos sonçÕes serÕo considerodos:

.l5.8.1. 
A noturezo e o grovidode do inÍroçoo cometido;

15.8.2. As peculioridodes do coso concreto;

']5.8.3. As circunstÔncios ogrovontes ou otenuontes;

15.8.4. Os donos que delo provierem;

15.9. Os otos previstos como infroçóes odministrotivos no Lei Federol n'14.]33, de

2021, ou em outros leis de licitoçoes e controtos do AdministroçÔo Público que

tombém sejom tipificodos como otos lesivos no Lei Federol no 12.846, de 2013, serÔo

opurodos e julgodos conjuntomente, nos mesmos outos, observodos o rito

CNPJ 1 8.414.607/0001-83
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procedimentol e outoridode competente definidos nesto último Lei citodo,

conforme ort. 'l59 do reÍeridq Lei de LicitoÇÕes'

15.10. As sonçÔes de impedimento de licitor e controtor e decloroçÔo de

inidoneidqde poro licitor ou controtor soo possÍveis de reobilitoçÕo nq formo do

ort. 163 do Lei Federol no 14.133, de2021.

xvr - DtsPoslçÔEs FINAIS

16.1. O item orremqtodo noo gerq crédito de ICMS.

16.2. As despesos de tronsporte e retirodo do item orremotodo correrÔo por conto

do orremotonte, inclusive o reporo de eventuois donos cousodos duronte O

retirodo no locol onde o(s) bem(ns) estÓ(Ôo) situodo(s).

16.3. Aplicom-se o esto olienoçoo os dispositivos legois pertinentes, em especiol os

dq Lei Federol n'l4iF,3l2O2l, com suos olteroÇoes.

16.4. Todos os moteriois orremotqdos em leiloo promovido pelo Administroçoo

Municipol deverÕo receber o destinoçÔo odequodo, por porte de seus licitontes, o

fim de evitqr quolquer prejuízo oo meio ombiente.

6

cNPJ 1 8.414.607/0001 -83
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ANEXO II. RELAÇÃO DOS BENS

ITEM QTD DESCRTçÃo
LOCAL DE

ExPOSTçÃO
LICENC. MULTAS/OBS AVAUAçÃO

1 1

LOTE CONTENDO 08

VENTILADORES E Ol AR

CONDICIONADO, NO ESTADO EM

aUE SE ENCONTRA.

RUA MACAPÁ,

17, CENTRO,

MEDINA/MG

XXX XXX R$ 10o,oo

2 7
LOTE CONTENDO BICICLEIA, NO

ESTADO EM QUE SE ENCONTRA.

RUA MACAPA,

17, CENTRO,

MEDINA/MG

XXX XXX R$ 50,00

3 1

LOTE CONTENDO 10 CAIXAS DE

SOM, NO ESTADO EM QUE SE

ENCONTRA.

RUA MACAPA,

17, CENTRO,

MEDINA./MG

XXX XXX Rs 300,00

4 1

LOTE CONTENDO CÂMARA FRIA,

NO ESTADO EM QUE SE

ENCONTRA.

RUA MACAPA.

17, CENTRO,

MEDINA/MG

XXX XXX R$ 300,00

1

LOTE CONIENDO NOTEBOOKS

COMPAQ, NO ESTADO EM QUE SE

ENCONTRA.

RUA MACAP

^,17, CENTRO,

MEDINA/MG

XXX XXX R$ 500,00

6 1
LOTE CONTENDO Ol COFRE, NO

ESTADO EM QUE SE ENCONTRA.

RUA MACAPA,

17, CENTRO,

MEDINA/MG

XXX XXX R$ 100,00

7

LOTE CONTENDO O1 CARRINHO

DE PIPOCÂ, NO ESTADO EM QUE

SE ENCONTRA.

RUA MACAPA,

17, CENTRO,

MEDINA/MG

XXX R$ 150,00

I
LOTE CONTENDO EQUIPAÍVIENTOS

HOSPITALARES, NO ESTADO EM

QUE SE ENCONTRA.

AVENIDA LUIZ

TANURE, 1012,

CENTRO.

XXX R$ 15o,oo

I 7

LOTE CONTENDO 02 BATEDEIRAS,

SEM USO, NO ESTADO EM QUE SE

ENCONTRA.

AVENIDA LUIZ

TANURE, 1012,

CENTRO.

XXX XXX R$ 2.800,00

10 1

LOIE CONTENDO EQUIPAMENTOS

INDUSTRAIS, SENDO 04 FORNOS,

o1 LTQUTDTFTCADOR, 04 FOGÔES,

NO ESTADO EM QUE SE

ENCONTRA,

RUA MACAPÁ,

17, CENTRO,

MEDINA/MG

XXX XXX R$ 400,00

77

LOTE CONTENDO 02 GELADEIRAS

E 02 BEBEDOUROS, NO ESTADO

EM QUE SE ENCONTRA.

AVENIDA LUIZ

TANURE, 1012,
CENTRO,

XXX XXX R$ 1s0,00

72 1

LOTE CONTENDO 03 GRADES

ARADORAS, NO ESTADO EM QUE

SE ENCONTRA,

AVENIDA LUIZ

TANURE, 1012,

CENTRO.

XXX XXX R$ 2.200,00

cNPJ 1 8.414.607/0001-83
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LOTE CONIENDO MAÍERIAIS DE

INFORMÁTICA, SENDO APROX. 35

CPUS,35 MONIIORES E 15

IMPRESSORAS, NO ESTADO EM

aUE SE ENCONTRA.

RUA MACAPÁ.

17, CENTRO,

MEDINA/MG

XXX XXX R$ 300,00
13 1

R$ 400,00XXXXXX

RUA MACAPÁ,

17, CENTRO,

MEDINA/MG

LOTE CONTENDO APROX. IT5O

CADEIRAS E CARTEIRAS

ESCOLARES, NO ESTADO EM QUE

SE ENCONTRA.

74 7

XXX R$ 1.s00,00XXX

AVENIDA LUIZ

TANURE, 1012,

CENTRO.
115

XXX R$ 8.000,002026
AVENIDA LUIZ

TANURE, 1012,

CENTRO.

AUTOMOVEL, FIAT/PALIO FIRE,

BRANCA, 2014/2015,
ATCOOL/GASOtINA, PLACA: PUW-

84{'1, CHASSI:

98D171221F5965638, RENAVAM:

07022443797, NO ESTADO EM

QUE SE ENCONTRA.

1r) 7

XXX RS 16.000,00
AVENIDA LUIZ

TANURE, 1012,

CENTRO.

202617 1

AUTOMOVEL, TOYOTA/ETIOS HB X

131 MT, BRANCA, 20781 2078,

ALCOOL/GASOLINA, PLACA: QOF-
2327, CHASSI:

98RK198I4J2111277, RENAVAM :

01150518496, NO ESTADO EM

QUE SE ENCONTRA.

R$ 18.000,002026 XXX

AVENIDA LUIZ

TANURE, 1012,
CENTRO.

18 1

AUTOMOVEL, FIAT/MOBI LIKE,

PRAÍA,202A2023,
ALCOOL/GASOLINA, PLACA: RUP-

4823, CHASSI:

9BD341ACZPY81O102, RENAVAM:

0730222t/50, NO ESTADO El'1

QUE SE ENCONTRA.

-DÉBITOS

APROX, DE R$

657,58
R$ 31.000,00

AVENIDA LUIZ

TANURE, 1012,

CENTRO.

202319 7

AUTOMOVEL, CHEV/SPIN 1.81 AT

PREMIER, BRANCA, 2O2Ol2021,

ALCOOL/GASOLINA, PTACA: RGC-

9H72, CHASSI:

9BGJP752OMB171031, RENAVAM:

01247902290, NO ESTADO EM

QUE SE ENCONTRA.

20 7

AUTOMOVEL, CHEV/SPIN 1.81 AT

PREMIER, BRANCA, 2O2Ol2021,

ALCOOL/GASOLINA, PLACA: RGC-

9H63, CHASSI:

9BGJP752OM B141985, RENAVAM :

07247 901022, NO ESÍADO EM

QUE SE ENCONTRA.

AVENIDA LUIZ

TANURE, 1012,

CENTRO.

-DÉBITOS

APROX DE RS

938,79
2024 R$ 37.000,00

0

CNPJ 18.414.607/0001 83

LOTE CONTENDO 03 TANQUES

COM DIMENSÔES DE APROX. 5,10

x 1,90 x 1,80 | 6,10 x 1,80 | 5,45 x

1,90, NO ESTADO EM QUE SE

ENCONTRA.



AUTOMOVEL, CHEV/SPIN 1.81 AT

ACT7, BRANCA, 2019/2020,

ALCooL/GASOLINA, PLACA: RFI-

7C20, CHASSI:

9BG,IK752OLB16041O, RENAVAM:

01235288622, NO ESTADO EM

QUE SE ENCONTRA

PRÊFEITURÂ MUNICIPÂL DE

MEDINA NO RUMO CERIO

AVENIDA LUIZ

TANURE, 1012,

CENTRO.

MEDINIIT

1 2023

-DÉBITOS

APROX DE RS

5.301,81

R$ 30.000,00
27

R$ 49.0oo,ooXXX2026
AVENIDA LUIZ

TANURE, 1012,

CENTRO.
7

QUE SE ENCONTRA

22

R$ 48.000,002026

-DÉBITOS

APROX DE

R$394,38
-Ol AUTUAÇÃO

DE R$ 586,94

AVENIDA LUIZ

TANURE, 1012,

CENTRO.
1

CAMIONETA,

CITROEN/C3AIRCROSS FLPK7,

BRANCA, 2024l2025,
ALCOOL/GASOLINA, PLACA: TCF-

1G88, CHASSI:

935CN FC51S8507359, RENAVAM :

01398751186, NO ESTADO EM

QUE SE ENCONTRA.

z3

- DÉBITOS

APROX DE R$

202,00
R$ 18.000,00

AVENIDA LUIZ

TANURE, 1012,

CENTRO.

20277

CAMINHONETE, FIAT/FIORINO

ATENA AM B, BRANCA, 2018/2019,
ALCOOL/GASOLINA, PLACA: QQB-
9792, CHASSI:

98D2651] HK9123763, RENAVAM:

01180950272, NO ESTADO EM

QUE SE ENCONIRA.

-DÉBITOS

APROX DE R$

3.265,59
-02 AUTUAÇÔES

DE R$ 322,92
-RESTRICAO

ADMINISTRATIVA

PRF

R$ 16.000,007

MICROONIBUS, PEUGEOT/BOXER

M33OM 23S, BRANCA, 201212013,
DIESEL, PLACA: OPI.1/t33,

CHASSI : 93628WMM8D2704647,
RENAVAM: 00512198470, NO

ESTADO EM QUE SE ENCONTRA.

AVENIDA LUIZ

TANURE, 1012,

CENTRO.

25

XXX XXX R$ 350.000,0026 1

PÁ CARREGADEIRA HYUNDAI,

H1740-95, AMARELA, ANO 2014,
NO DE IDENT:

H BRH74ODEEOOOO411, NO

ESTADO EM QUE SE ENCONTRA,

27 1

MOTON IVELAOORÂ CATERPILLAR,

120K, AMARELA, ANO 2011, NO DE

IDENT: CATo120KEJAP01086, No

DE SÉRIE: KHX32551, NO ESTADO

EM QUE SE ENCONTRA.

AVENIDA LUIZ

TANURE, 10T2,

CENTRO.

XXX XXX R$ 350.000,00

L

cNPJ 1 8.414.607/0001-83

CAMIONETA,

CITROEN/C3AIRCROSS FL 7,

c1N2A,202412025,
ALCOoL/GASOLINA, PLACA: TCF-

1F35, CHASSI:

935CNFC51S8506857, RENAVAM :

01398789086, NO ESTADO EM

2027

AVENIDA LUIZ

TANURE, 1012,
CENTRO.
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ANExo ut - MoDELo DE PRocuRAÇÃo pÚeutca

PROCURAçÃO BASTANTE QUE FAZ:- A FAVOT dC

na forma abaixo declarada

s A I B A ill quantos este público instrumento de procuração bastante virem que, aos diâs

do mês de 

- 

do ano de nesta Cidade de-, Comarca

Escrevente Substituta, compareceu como outorgante,

nascido em-, filho de

, brasileiro,

declarou ser email.

portador da carteira nacional de habilitação no

-, 

expedida em 

-, 

na qual consta a cédula de idêntidade

no inscrito no CPF/MF sob no 

--, 
residente e

domiciliado na rua ; identificado como o próprio

por mim, ; a quem confere amplos e gerais poderes para representá-

lo perante às repartiçôes públicas, administrativas, autárquicas e cartórios em geral,

DETRAN/CONTRAN em todo o território nacional, lnspetorias de Trânsito e onde com esta se

apresentar, podendo o dito procurador, retirar o veículo abaixo descrito do pátio da Prefeitura

Municipal de -MG, e após isso, transferir para o nome dele outorgante o

VEíCULO

-; 
podendo fazer requerimentos, prestar declarações, justificaÇóes, apresentar documentos e

provas, retirar o veículo de pátios em geral, assinar livros, termos, declarações e quaisquer

documentos necessários, inclusive recibos (DUT-Documento Unico de Transferência) para transferí-

lo para o nome dele outorgante, requerer e/ou solicitar vistorias, promover emplacamentos,

licenciamentos e liberaçÕes; juntar, apresentar e retirar documentos; reconhecer firmas, pagar taxas

e emolumentos necessários; solicitar recibos e quitaçóes; assinar o que for necessário ao referido

fimenÍim, podendo praticar todos os demais atos necessários e indispensáveis ao fiel e cabal

desempenho do presente mandato, ficando vedado o substabelecimento. Sendo que o presênte

instrumento é outorgado até os _ dias do mês de do ano de

_. Certifico que a qualificação do procurador e a descrição do objeto

do presente foram declarados pelo outorgante, o que se responsabiliza civil e criminalmente por sua

veracidade e por qualquer incorreçáo. E de como assim o disse, do que dou fé. a pedido, lavrei a

de mesmo nome, Estado de-, neste Serviço Notarial, perante mim,

cNPJ 18.414.607/0001 -83
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presenteprocuraçãoque,depoisdelidaeachadaemtudoconforme,outorga,aceitaeassina'
enmina , Escrevente Substituta' que a digitei' dou fé e assino
vv, ,,,vvt

Dispensadas as testemunhas nos termos da Lei 6.952 de 06/11/1981. (Yan). A Taxa Judiciária será

recolhida Por meio de GRS Eu, (a.)'

conferi, subscrevo. dou fé e assino

, Escrevente, que a escrevi,

@

cNPJ 1 8.414.607/0001 -83
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coMlssÃo DE AVALÁçÃO pRÉVlA DE BENS PATRIMONIAIS NO ÂMBlrO DO

MUNTCIPTO DE MEDTNA/MG.

ATA 00r/2026

Aos três (S) Oios dos mês de ogosto de dois mil e vinte e seis, os nove
horos e trintq minutog estiverom presentes os membros do comissoo de
ovolioçÕo de bens potrimoniois juntomente com os representontes dqs
respectivos secretorios municipois de Educoçoo, Soúde, Assistênciq
Sociol, Tronsporte e Administroçoo poro deliberoçôo dos seguintes
poutos:

7. AvolioÇdo de bens móveis em desuso pelo municpio o Íim de tentativo
deíinitivo de thar proveito finonceiro dos otivos no momento do desfozimênto e
oglutinoÇoo de bens de difícil tdentificoçóo indtwduol.

It. Discutir e/ou interuir o cerco do depreciaçóo ocelerodo e íixoçõo de preço
mínimo de ovolt-oÇdo resultante das vistorios rotineiros do coordenoção de potrimônio.

lll. Anuéncio sobre o desofetoçõo de bens poro futuro e eventuol olienoÇdo ou
descorte em coso de frocosso no processo."

Sobre (!) o comissoo com seus representqntes juntomente com o
coordenoÇoo de potrimônio e olmoxorifodg primeiromente esclorece
que Íundomento legolmente o ogrupomento de bens inservíveis e
sucotos em deÍiniçÕes de lotes poro referencior futuro processo de leilÕo

público. Foi dito que o oglutinoçôo em lotes de moteriois deteriorodos e

de difícil identificoçôo individuol é plenomente justificóvel, otendendo os
princípios do eficlêncio, do economicidode e do vontojosidode. A

Coordenoçôo de Potrimônio e Almoxorifodo constotou, opós triogem e
vistorios técnicos de rotino nos depósitos municipois e em diÍerentes
períodos, que porcelo expressivo dos bens móveis inserviveis recolhidos
dos unidodes odministrotivos encontro-se em odiontodo estodo de
deterioroçÕo, incompletos, desmembrodos (móveis em portes e
equipomentos sem componentes essenclois) e sem condiçÕes de
recuperoçÕo vio odministroçôo público. Dionte do estodo obsoluto de
desgoste fÍsico, tois itens perderom o suo identidode individuolizodq e
funcionol originol, cqrocterizondo-se tecnicomente como sucoto. Sendo
ossim os membros concordom unonimemente com os fundomento
legois opresentodos.

A sqber:

\
.-<\

MENrO LEGAI (rct lt" lLtSS/ZOZI) A dtienoçõo por meio do modatidode teilooDO FUNDA

encontra omporo no ort 6o, Xl, e drt 28 V do Lei
!
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ogrupomento de itens semelhontes e de materiois descorocterizodos em lotes globots
(em vez da vendo item o item) fundamento-se nos seguintes dispositivos;

PrincÍpio dq Viobilidode Econômico e Eficiêncio (An S"): A vendo
individuqlizodo de peços, componentes e móveis quebrodos gerorio
um custo operocionol e burocrótico de cotologoçÕo, ovolioçoo e
publicidode moniÍestomente superior qo volor de mercodo dos
próprios itens, violondo o principio do economicidode.

Art. 30, coput (Objetivos do Licitoçôo): O ogrupomento busco
osseguror o seleçôo do proposto opto o geror o resultodo de
controtoçôo mois vontojoso poro o Administroçoo Público. No coso
de sucotos, o mercodo comprodor (gerolmente empresos de
reciclogem e ferro-velho) opero comerciqlmente por volume/peso
em lotes, e nÕo por unidodes isolodos de bens donificodos.

Art.40, § 20 (Porcelomento do Objeto - por onologio): Emboro o ortigo
trote de compros e serviços, o jurisprudêncio estende o
entendimento de que o ogrupomento em lotes é legítimo quondo o
porcelomento individuolizodo se mostrqr técnico ou
economicomente invióvel, ou quondo puder comprometer o
otrotividode do certome.

Foi opresentodo pelo coordenodor de Potrimônio e olmoxoriÍodo do
município os motivos do formoçôo de lotes mistos de itens que noo
podem mois serem identificodos individuolmente. Fotos evidenciom
que os equipomentos estoo conibolizodos (foftondo peços) e os móveis
destruÍdos, com o uso excessivo, oçÕo noturol de desgoste ou do
exposiçôo oo tempo, tornondo-se técnico e moteriolmente impossível
individuolizor o tombomento e consequentemente o boixo do número de
série originol de codo frogmento.

Segundo motivo: AtroçÕo de Licitontes e lnteresse Comerciol: Lotes
individuolizodos de codeiros quebrodos ou gobinetes vozios de
computodores, componentes e periféricos de moteriois de informótico
nÕo possuem opelo comerciol. Agrupó-los em lotes de gronde volume
otroi empresos do romo de reciclogem e desmonte outorizodos,
ompliondo o disputo e o orrecodoçoo do município.

Terceiro moitvo: Celeridode e DesocupoçÕo de Espoço público: O
qcúmulo de sucotos gero custos de ormozenomento e riscos ô soúde
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público (vetores de doenços). A vendo em lotes ocelero o dêstinoçÕo
finol dos resÍduos e o desocupoçoo dos pótios públicos.

Sobre (tt). A fixqçoo dos volores mínimos dos lotes constontes no
presente certome e of ionçodo pelos presentes dionte dos motivos
expostos, levou em consideroçôo o estodo de conservoçoo reol e otuol
dos bens móveis inservíveis. Emboro os registros contóbeís originois
(bolonço potrimoniol) opontem volores históricos superiores, o reolidode
mqteriol dos itens impôe umo deprecioçôo ocumulodo integrol ou
quose integrol, decorrente de três Íotores fundomentois opresentodos
oos presentes:

lo Fotor DeprecioçÕo Frsico (Oesgoste Noturol Extremo): Os bens
sofrerqm severq deterioroçôo pelo uso contínuo no otividode público e
pelo posterior qrmozenomento em pótios. Muitos se encontrom oxidodos,
quebrodos, incompletos ou em estodo de Írogmentoçôo mecônico.

20 Foton Obsolescêncio Tecnológico e Funcionol: Equipomentos de
inÍormótico, eletro/eletrônicos e moquinórios sofrem rópido
desotuollzoÇÕo no mercqdo. Mesmo que estivessem inteiros, ou
oporentemente novos, o custo coso oplicóvel poro suo otuolizqçoo
superorio o volor de um equipomento novo equivolente, tornqndo-os
comerciolmente nulos poro suo otividode-fim.

3 o Fororcustos de RecuperoçÕo Superiores oo Volor de Mercodo: Poro
que tois móveis, veículos, móquinos e equipomentos voltossem o ter '
utilidode individuol, seriom necessórios investimentos em peços, portes, _

seguros, insumos, mÕo de obro e tronsporte que superom omplomente
o volor venol do bem recuperodo, configurondo ontieconomicidode.

A respeito do fundomento legol e normotivo: Foi explonodo que perdo
de volor e o reovolioçÕo de bens poro fins de olienoçôo encontrom
omporo no ordenomento jurídico e nos normos contóbeis oplicodos oo
setor público mostrondo oos presentes:

M.ASP (Monuot de Contobilidode Aplicado oo Setor púbtico) e NBC TSp 07 (Ativo
tmobilizodo): Normotàom que o deprecioÇdo e o reduçõo oo volor recuperóvel
(impoirment) devem ser opticodos quondo o volor de mercodo ou o copocidode de
geroÇoo de benefícios econômicos do bem soÍrer quedo significotiva. No caso de
sucotog o volor contóbil líquido residuol deve ser ojustado oo seu volor .fusto de
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E em conÍormidode com o lei no 14.t33/2D2t (Art 6i Xl): DeÍine o leitõo poro o otienoçóo
de bens móveÍs inseruíveis. O termo 'inseruível'pressupÕe por si so, o perda da uti/idode
e do valor econômico originol peronte a AdmintstroÇoo Público.

30 FotoÍ: lnexistêncio de Preço Vil Íoi lido oos presentes que: Conforme
entendimento pocificodo pelo Tribunol de Contos do Unioo (fCU) e petos

Tribunois de Justiço, o preÇo de ovolioçÕo de bens em leilÕo nÕo pode
ser considerodo 'vil' quondo devidomente omporodo em loudo técnico
que comprove o estodo de sucoto. Preço vil é oquele orbitrório e

descolodo do reolidode; o preço oqui fixodo reflete o reol e único volor
de mercodo poro moteriois destinodos ô recuperoçôo, recolocoÇoo,
reciclogem, f undiçoo ou desmonte.

DO CR|TÉR|O DE PREC|FICAçÃO COMERCTAL DOS LOTES: Dionte do
descorocterizoçÕo individuol dos bens, o critério de ovolioÇôo
econômico migrou do onólise unitório (pelo que o bem erd poro o
onólise por estimotivo de peso/volume e potenciol de reoproveitqmento
de motério-primo (pelo que o bem é.Íerro, plóstico, olumínio, modeiro).

Portonto é de comum ocordo pelo Comissôo, pelo CoordenoçÕo de
Potrimônio e pelos presentes que o oporente 'olto desvolorizoçoo" noo
represento neste oto desleixo ou prejuizo oo erório, mos sim o regulor
odequoçÕo do potrimônio municipol oo seu vqlor residuol líquido
reolizóvel. Troto-se do único olternotivo vióvel poro evitor o perecimento,
totol do moteriol e geror receito, oindo que mínimo, poro os cofres
públicos.

Sobre (ltt) restondo demonstrodo o inviobilidode técnico de
individuolizoçôo dos itens e o potente desvontogem econômico do
olienoçoo unitório, justifico-se o decisÕo do comissÕo em estobelecer o

ogrupomento em porte dos reÍeridos bens inservÍveis em Lotes Globois /
Tipo Sucoto, entendendo tombém que olguns itens podem e devem
continuor individuolizodos. Aos quois sÕo identiÍicodos e noo justiÍico o
ogrupomento como no coso de veículos, Móquinos e olguns
equipomentos inteiros, por ser o medido que melhor otende oo interesse
público, à legolidode e à móximo eficiêncio odministrqtivo.

Fico nestes instonte e formolmente justifícodo que os volores mínimos
estipulodos poro os lotes nôo configurom preço vll. mos sim o estrito
volor justo de mercodo poro o cotegorio de sucotos e inseMveis, em
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pleno consonôncio com os princípios do eficiêncio, do rozoobilidode e
do supremocio do interesse público.

Os bens que nôo encontrorem interessodos no mercodo de reciclogem
ou desmonte perdem suo condiçÕo de "resíduo reoproveitóvel" e
possqm d cotegorio de rejeitos CONFOTME (LEl N" t2.305/2010) ort 39 inciso XV

do Lei no 12.305/20t0 (Política Nocionot de Resíduos Sólidos),- ou sejo, resíduos

sólidos que, opós esgotodos todos qs possibilidodes de trotomento e

recuperqçÕo por eco-eficiêncio, noo opresentom outro possibilidode
que nÕo o disposiçoo finol ombientolmente odequodo.

APRESENTADAS AS RAZÔES DE ANTECTPAÇÃO DA AUTORTZAÇÃO PARA

DESFAZTMENTO / OrSCanrr
Monter sob o guordo do Município moteriois que o próprio mercodo
recusou violorio frontolmente os princípios do eficiêncio e do
economicidode, pelos seguintes motivos:

lo Motivo: Custo de Oportunidode e Armozenomento: O espoço físico

ocupodo por lotes nÕo vendidos gero custos indiretos de monutenÇôo,
vigilôncio e logístico porq o Administroçoo.

20 Motivo: Risco ô Soúde Público: A permonêncio prolongodo de
corcoÇos, móveis quebrodos e sucotos o céu oberto propicio o ocúmulo
de óguo e o proliferoçoo de vetores de doenços (como o mosquito
Aedes oegypÍi e roedores).

Desto formo fico concluído e desde jó outorizodo e determinodo que,
constotodo o insucesso do olienoÇÕo por leilôo (lotes desertos ou
frocossodos), o Comissôo de Leiloo e o Setor de Pqtrimônio procedom:
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RECOMENDA-SE QUE A DESTINAçÃO FTNAL SUBSID]ÁRn EM CASO DE

LEIúO DESERTO OU FRACASSADO, DA ECONOMICIDADE E DO

EXAUSTIONAMENTO DA VIA COMERCIAL

Que o reolizoçoo do presente leiloo público represento o esforço móximo
do AdministroçÕo Municipol poro obter proveito econômico e reverter
bens inservíveis em receito poro o erório. Todovio, coso o certome reste
deserto (ousêncio de licitontes) ou Írocossodo (propostos qboixo do
mínimo ou desclossificodos) poro determinodos lotes, restoró
cotegoricomente demonstrodo que reÍeridos moteriois possuem volor
comerciol nulo peronte os Íorços de mercodo.
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À lovroturo do Termo de Encerromento do lote sem licitontes;

A onuênciq dos secretorios municipois oqui representodos e detentoros
dos responsobilidodes de guordo e monutençÕo dos itens listodos poro
o leilôo e coso infortúnio de insucesso no leilÕo, ô destinoçoo finol e
correto.

3. A imedioto boixo potrimoniol definitivo e contóbil dos itens
remonescentes por perdo totol obsoluto;

4. Ao encominhomento dos moteriois poro descorte e disposiçoo finol
ombientolmente odequodo (Ecoponto municipol, oterro sonitório
licenciodo ou dooçoo poro cooperotivos de cotodores locoig se

oplicóvel), observondo-se qs diretrizes do legisloçÕo ombientol vigente.

lsto posto o comissoo encerrou seus trobolhos com o exigêncio de que
documentos comprobotórios sigom ojuntodos d esto o exemplo de;
ovolioçôo do froto inseMrvel municipol, Termo de ovolioçÕo de bens
móveis e relotório fotogróÍico dos lotes. Nodo mois hovendo o ser

trotodo foi lovrodo esto oto, que lido e oprovodo encerro os trobolhos
com os ossinoturos dos membros do comissôo, integrontes dos
secretorios municipois e demois presentes.

Presidente

Membro

Membro

Sec. Mun. De trqnsporte

Sec. Mun. De Soúde

Sec. Mun. De EducoçÕo

Sec. Mun. De Ass. Sociol

Sec. Mun. De Adm.

Presentes

Àr
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